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1. Sobre o Fim da Física Teórica 
 
O  espírito  hum ano, posto na presença do m undo exterior para conhecê-lo , encontra 
prim eiram ente o dom ín io dos fa tos. E le  vê que um  pedaço de âm bar, friccionado por um  
pano de lã, a trai à  distância  um a bolinha de sabugueiro sustentada por um  fio  de seda; que 
um  pedaço de vidro, friccionado por um  pano de lã , age da m esm a m aneira; que um  
pedaço de cobre, friccionado com  o m esm o pano de lã , a inda age da m esm a m aneira, 
desde que o pedaço de cobre e o pano de lã  se jam  am bos sustentados por um  cabo de 
vidro, e tc. Cada observação, cada nova experiência  lhe traz um  fato novo.  
O  conhecim ento de um  grande núm ero de fa tos form a um  aglom erado confuso que 
constitu i propriam ente o em pirism o. Esse conhecim ento de fatos particu lares nada m ais é 
que o prim eiro  grau do conhecim ento do m undo exterior. Pela indução, o  espírito , 
transform ando os fa tos cu jo conhecim ento lhe é dado, chega ao conhecim ento das le is 
experim enta is. Assim , os fa tos que acabam os de citar e  os outros fa tos análogos que o 
espírito  pode observar, conduzem -no por indução a esta lei: todos os corpos, 
convenientem ente friccionados, tornam -se aptos a atra ir um a bolinha de sabugueiro 
suspensa por um  fio  de seda. Criando um a palavra nova para exprim ir a  propriedade gera l 
que essa le i a firm a, e le  d iz: por m eio de um  friccionam ento conveniente, todos os corpos se 
e letrizam . 
Com pete aos filósofos analisar o  m ecanism o do procedim ento indutivo que perm ite  passar 
dos fatos às le is; d iscutir a  genera lidade e a certeza das le is assim  estabelecidas. Não 
pretendo m ais abordar aqui o  exam e destas questões, m as estudar o  próprio  conhecim ento 
dos fatos.  
O  Conhecim ento das le is experim enta is· constitu i a  ciência  puram ente experim enta l, tão 
e levada acim a do em pirism o com o a le i o  é acim a do fa to  particu lar.  
M as a ciência  puram ente experim enta l não é o ú ltim o term o do conhecim ento do m undo 
exterior. Acim a dela está a ciência  teórica. Aquilo  que nos propom os estudar é  a natureza 
dessa ciência, tom ando com o exem plo a teoria  m ais próxim a da perfe ição, que recebeu o 
nom e de fís ica m atem ática. 
A ciência  teórica tem  por fim  aliv iar a  m em ória  e a judá-la  a  re ter m ais facilm ente o 
ag lom erado das le is experim entais. Quando um a teoria  é  constituída, o  fís ico, ao invés de 
reter iso ladam ente um  aglom erado de le is, não necessita re ter senão a lem brança de um  
pequeno núm ero de defin ições e proposições enunciadas na linguagem  das m atem áticas. 
As conseqüências que a análise perm ite  que e le deduza log icam ente dessas proposições· 
não têm  nenhum a relação de natureza com  as le is que constituem  o objeto apropriado de 
seus estudos, m as fornecem -lhe um a im agem  delas. Essa im agem  é m ais ou m enos 
sem elhante, porém  quando a teoria  é  boa, essa im agem  basta para substitu ir o 
conhecim ento da le i experim enta l nas ap licações que o fís ico quer fazer.  
Expliquem os tudo isso analisando com o se constitu i um a teoria  fís ica. 
 
2. Das Definições na Física Teórica 
 
Em  prim eiro lugar, o  fís ico, interessado em  constitu ir a  teoria  que reunirá  um  conjunto de 
le is, tom a, um a após outra, as d iversas noções fís icas sobre as quais se assentam  essas 
le is. A cada um a dessas noções fís icas, faz corresponder um a grandeza, a lgébrica ou 
geom étrica, cu jas propriedades representam  as propriedades m ais im ediatas das noções 
fís icas correspondentes.  
Assim , trata-se de constitu ir a  teoria  do calor? As leis m ais e lem entares que se tra ta  de 
coordenar por m eio dessa teoria  fazem  intervir um a noção, a  de quente. Essa noção 
apresenta certas características im ediatas: p. ex., com preendem os que dois corpos, de 
m esm a natureza ou de natureza d iferente, sejam  tão quentes um  quanto o outro; que um  
dos dois se ja  m ais ou m enos quente que o outro; que duas partes de um  m esm o corpo 
se jam  ou não tão quentes um a quanto a outra. Sabem os que se o corpo A é m ais quente 
que o corpo B e o corpo B é m ais quente que o corpo C , o  corpo A é m ais quente que o 
corpo C . 
Essas propriedades, essencia is à  noção de quente, não perm item  m edir o objeto dessa 
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noção, não perm item  encará-lo  com o um a grandeza.  
Com  efe ito , para que um  objeto se ja  m ensurável, é  preciso que a noção que tem os desse 
objeto apresente não apenas todas as propriedades que acabam os de enum erar, m as 
a inda a propriedade da adição. O ra, o quente não é concebido por nós com o suscetíve l de 
ad ição. Sabem os perfe itam ente o que querem  d izer estas frases: o  corpo A é tão quente 
quanto o corpo B; o  corpo A é m ais quente que o corpo B; m as não com preendem os o que 
querem  d izer enunciados ta is com o: o  quente do corpo A é igual ao quente do corpo B m ais 
O  quente do corpo C ; o  corpo A é dezessete vezes m ais quente que o corpo B; é  três vezes 
m enos quente que O corpo B. 
Assim , o  quente não é concebido por nós com o suscetíve l de ad ição. Essa noção não é 
para nós redutíve l a  um a grandeza.  
M as se a noção de quente não é redutíve l a  um a grandeza, isso não im pede em  absoluto 
que o físico lhe faça corresponder um a certa  grandeza, a  que cham a de tem peratura que 
e le  escolhe de ta l m aneira  que suas propriedades m atem áticas m ais sim ples representem  
as propriedades da noção de quente.  
Assim , o  quente se apresenta com o um a característica própria  a  cada um  dos pontos de 
um  corpo. Concebem os cada um  dos pontos de um  corpo com o sendo tão quente, m enos 
quente, m ais quente do que qualquer outro  ponto. A  cada ponto de um  corpo farem os 
corresponder um  valor determ inado da tem peratura.  
A  noção de quente não im plica qualquer noção de d ireção. Não se com preenderia  o  
sign ificado da frase: no ponto M  de um  corpo faz m ais ca lor na d ireção M N do que na 
d ireção M N'._A tem peratura será, po is, um a sim ples quantidade a lgébrica e não um a 
grandeza geom étrica.  
A  do is pontos tão quentes um  quanto o outro, farem os corresponder do is va lores iguais da 
tem peratura. A  do is pontos não igualm ente quentes farem os corresponder do is va lores 
desiguais da tem peratura; e  isso de ta l m aneira  que o va lor m ais e levado da tem peratura 
corresponda ao ponto m ais quente.  
Essa operação estabelece um a correspondência entre a noção de quente e a grandeza 
a lgébrica a que cham am os tem peratura. Entre essas duas idé ias, o  quente e a 
tem peratura, não há nenhum a espécie de re lação de natureza: o quente nos é agradável 
ou desagradável; e le  nos aquece ou nos queim a; a  tem peratura pode ser ad icionada a 
outra tem peratura, ser m ultip licada ou d ivid ida por um  núm ero.  
M as, em  virtude da correspondência estabelecida entre essas duas idé ias, um a torna-se o 
sím bolo da outra, de ta l m aneira  que constatando-se que a tem peratura de um  corpo tem  
um  valor determ inado, constata-se quais são os corpos tão quentes, m enos quentes ou 
m ais quentes que esse corpo.  
Em  virtude dessa correspondência, toda le i física re la tiva ao quente, le i enunciada por um a 
proposição da linguagem  com um , é traduzida sim bolicam ente por um a proposição 
m atem ática concernente à tem peratura.  
Assim , ao invés de d izer que todos os pontos de um  corpo são tão quentes uns quanto os 
outros, d irem os que a tem peratura tem  um  m esm o valor em  todos os pontos desse corpo.  
Ao invés de d izer que o corpo A é m ais quente que o corpo B, d irem os que a tem peratura 
do corpo A tem  um  valor m aior que a tem peratura do corpo B. 
O  exem plo que acabam os de desenvolver co loca n itidam ente em  evidência as 
características gera is apresentadas pela defin ição de um a quantidade fís ica. O  que 
acabam os de d izer acerca da tem peratura poder-se-ia  repetir, ao m enos no que há de 
essencia l para todas as defin ições de grandezas que se encontram  no com eço de qualquer 
teoria  fís ica. Vê-se que as defin ições fís icas constituem  um  verdadeiro  vocabulário : assim  
com o um  d icionário  francês é um  conjunto de convenções que faz corresponder a  cada 
objeto um  nom e, da m esm a m aneira tam bém  num a teoria  fís ica as defin ições são um  
conjunto de convenções, fazendo corresponder um a grandeza a cada noção fís ica.  
Dentre as características essencia is apresentadas por ta is defin ições, há um a que 
querem os especia lm ente evidenciar: é  a  de que um a ta l defin ição possui um  alto  grau de 
arb itrariedade. Enquanto na geom etria  não pode haver senão um a boa defin ição de um a 
noção dada, por exem plo, a  de ângulo re to, na fís ica pode-se ter um a in fin idade de 
definições de um a noção, por exem plo, da noção de tem peratura ou da noção de 
in tensidade lum inosa.  
A  noção fís ica, que se trata de representar, possui certo  núm ero de propriedades 
fundam enta is. A  grandeza destinada a sim bolizá-la  deve apresentar certo  núm ero de 
características próprias a representar essas propriedades. M as toda grandeza que 
apresenta essas características pode ser tom ada com o sím bolo da noção fís ica em  
questão.  
Assim , a  tem peratura deve apresentar as seguintes características: 
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- e la tem  o m esm o va lor para do is corpos igualm ente quentes; 
- e la  tem  um  valor m aior para o corpo que para o corpo B,se o corpo A é m ais quente que o 
corpo B.  
M as toda grandeza que apresenta essas duas características pode ser tom ada com o 
tem peratura, im portando pouco as outras propriedades que servem  para contem plar essas 
definições, im portando pouco que a tem peratura se ja  definida por re lações entre vo lum es, 
pressões, forças e letrom otrizes, e tc. 
 
3. Das H ipóteses na Física Teórica 
 
A  defin ição das d iversas grandezas, próprias a sim bolizar as noções sobre as quais um a 
teoria se assentará, constitu i a prim eira dentre as operações das quais resu ltará essa 
teoria .  
Vejam os em  que série  de operações a teoria  poderá em  seguida desenvolver-se e 
com plem entar-se.  
Entre as d iversas grandezas que supom os defin idas, estabelecerem os um  certo núm ero de 
re lações, expressas por proposições m atem áticas, a  que darem os o nom e de hipóteses.  
Tom ando as h ipóteses com o princíp ios, de las desenvolverem os log icam ente as 
conseqüências.  
Dentre essas conseqüências existem  a lgum as que, em  virtude das definições 
estabelecidas, poderão traduzir-se em  proposições que se assentam  unicam ente sobre 
noções físicas, isto  é , em  proposições que apresentam  a form a das le is experim enta is. 
Essas conseqüências são o que se cham a de conseqüências experim enta lm ente 
verificáveis da teoria.  
Essas conseqüências experim enta lm ente verificáveis ordenam -se em  duas classes: as 
conseqüências que se traduzem  por um a le i experim enta l exata e as conseqüências cu ja 
tradução está em  contrad ição com  um a le i experim enta l.  
Se as conseqüências da teoria  que a experiência  confirm a form am  um  conjunto extenso e 
variado, a  teoria  terá cum prido o fim  que lhe estava designado. E la perm itirá  aos fís icos 
esquecer todas as le is experim enta is que, por seu m eio, lhes é perm itido reencontrar, para 
guardar som ente a lem brança de a lgum as defin ições e h ipóteses; a teoria  será boa.  
Se, ao contrário, a  teoria  não fornece senão um  pequeno núm ero de conseqüências 
verificáveis pe la experiência, e la  não terá cum prido seu fim  de coordenação; e la  será 
inadequada.  
Tudo isso é m uito fácil de com preender. É  inútil insistirm os nisso.  
M as há um  ponto de licado e im portante ao qual é  necessário  vo ltar: re ferim o-nos à escolha 
das h ipóteses. Com o serem os conduzidos a enunciar essas proposições destinadas a 
servir de princíp ios à teoria? Segundo quais regras elas poderão ser escolh idas?  
Em  princíp io, som os absolutam ente livres para fazer essa escolha do m odo que m elhor nos 
parecer. N inguém  tem  o d ire ito  de pedir satisfação das considerações que d itaram  nossa 
escolha, contanto que as conseqüências log icam ente deduzidas dessas h ipóteses pe la 
análise m atem ática nos forneçam  o sím bolo de um  grande núm ero de leis experim enta is 
exatas.  
É  o que exprim ia tão bem  N ico lau Copérn ico no in ício de seu livro  sobre as revoluções 
ce lestia is, livro  VI: “E  não é necessário  que essas h ipóteses se jam  verdadeiras, m uito  pe lo 
contrário , basta que se jam  verossím eis”; 
M as, de fa to  certam ente essa escolha não se faz ao acaso. Existem  m étodos gera is 
segundo os quais são tom adas as h ipóteses fundam enta is da m aior parte  das teorias, e  
classificar esses m étodos é ao m esm o tem po classificar as teorias.  
O  m étodo ideal e  perfe ito  consistiria  em  não tornar outras h ipóteses, senão a tradução 
sim bólica. Em  linguagem  m atem ática, de a lgum as das le is experim enta is cu jo  conjunto se 
quer representar. Nessas condições, o  próprio desenvolvim ento da teoria  seria  in te iram ente 
a tradução sim bólica, em  linguagem  m atem ática, de um  raciocín io  passíve l de ser 
form ulado em  linguagem  usual. Esse raciocín io tom aria  com o princípio  as le is 
experim enta is que as h ipóteses sim bolizaram  e teria  por conclusões as le is experim enta is 
que as conseqüências da teoria  sim bolizam . A análise m atem ática não teria  outro  papel 
senão aquele de abreviar, de am enizar a  linguagem . Todas as conseqüências da teoria 
apresentariam  o m esm o grau de certeza e exatidão que as le is experim enta is tom adas 
com o h ipóteses. As le is experim enta is que se apresentariam  com o conseqüências da 
teoria , seriam  verdadeiram ente um a seqüência lóg ica das le is experim enta is tom adas com o 
h ipóteses.  
Ta l teoria  não apresentaria  absolutam ente nada de hipotético. Seu autor poderia  com  razão 
pronunciar o  fam oso hypotheses non fingo de Newton.  
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M as d iga-se a inda que se a fís ica apresenta várias teorias que se aproxim am  m ais ou 
m enos desse ideal, e la  não nos oferece nenhum a que o rea lize p lenam ente. Newton pode 
enunciar o  hypotheses non fingo, Am pere pode in titu lar sua obra: Teoria  M atem ática dos 
fenôm enos e le trod inâm icos un icam ente deduzidos da experiência ; m as de fato, é  fácil 
m ostrar que suas hipóteses não são a sim ples tradução sim bólica das le is experim entais.  
Reencontrarem os, nessa m esm a linha, a  teoria  de Am pere. Terem os oportun idade de 
estudar deta lhadam ente as h ipóteses sobre as quais e la  repousa. Deixem os de lado por 
ora essa teoria  e  tom em os a teoria  da atração universa l. 
Q uais são as le is experim enta is nas quais e la  está baseada? As le is de Kepler. Qual é a  
tradução exata dessas le is na linguagem  sim bólica criada pelas definições da m ecânica 
racional?  
"O  so l exerce sobre todo p laneta um a força de atração na razão inversa do quadrado da 
d istância  do so l ao p laneta. As forças exercidas pe lo so l sobre os d iversos p lanetas estão 
entre si com o as m assas desses p lanetas. O s p lanetas não exercem  nenhum a força sobre 
o so l”.  
É  essa a h ipótese fundam enta l na qual se assenta a teoria  de Newton?  
De m odo a lgum . Newton corrige essa proposição que acabam os de enunciar; em  seguida 
lhe acrescenta um a nova proposição não verificável pe la experiência e então genera liza o 
resultado obtido. 
Newton corrige, d issem os, a  proposição precedente: ao passo que, segundo as le is de 
Kepler, os planetas não exercem  nenhum a ação sobre o so l Newton enuncia que todo 
p laneta exerce sobre o so l um a ação igual e  d iretam ente oposta àquela que e le  recebe. 
Newton contenta-se com  essa correção? Não, e le  acrescenta um a proposição que a 
experiência  não lhe fornece, a  saber, que se o sol fosse substitu ído por outro  corpo, as 
ações exercidas sobre os d iversos p lanetas seriam  m ultip licadas pela re lação da m assa 
desse novo corpo com  a m assa do so l.  
Isso é tudo? A inda não. Newton genera liza o resultado obtido, e é  som ente por essa 
genera lização que pode enunciar o  princíp io fundam enta l de sua teoria : 
Dois corpos m ateria is, cu jas d im ensões são desprezíve is em  re lação a sua d istância , são 
subm etidos a um a atração m útua proporcional ao produto das m assas dos do is corpos e na 
razão inversa do quadrado da d istância  que os separa.  
O  que fez Newton então? Tom ou com o hipótese a tradução sim bólica de um a ou várias le is 
experim enta is? De m odo a lgum . Tom ou com o h ipótese um a proposição da qual as le is 
experim enta is, co locadas no in ício  de sua teoria, são som ente conseqüências particu lares, 
exatas ou sim plesm ente aproxim adas.  
É  esse o procedim ento gera l em pregado por todos os teóricos. Para form ular suas 
h ipóteses, escolhem  a lgum as das le is experim entais cu jo  conjunto deve ser abarcado por 
sua teoria , e , em  seguida, por via de correção, genera lização e analog ia, com põem  um a 
proposição da qual essas le is se jam  conseqüências exatas ou sim plesm ente aproxim adas. 
É  essa proposição que e les tom am  com o h ipótese.  
Sendo as h ipóteses nas quais se baseia um a teoria , não a tradução adequada das le is 
experim enta is, m as o resultado de um a e laboração m ais ou m enos considerável 
re lacionada com  essas le is, concebe-se que todos os in term ediários possam  existir entre  a 
h ipótese que sim boliza quase im ediatam ente a le i experim enta l, a  h ipótese vizinha do ideal 
do qual fa lam os anteriorm ente, e  a  h ipótese tão afastada da experiência, que sua 
sign ificação sim bólica é quase com pletam ente dissim ulada, que e la  perdeu quase todo o 
sentido fís ico.  

4. Dos Limites de uma Teoria e das M odificações que ela pode sofrer
 
Se todas as h ipóteses nas quais assenta um a teoria  fossem  sim plesm ente a tradução 
sim bólica das le is experim enta is, todas as conseqüências da teoria  seriam  traduzíve is em  
le is cu jos graus de certeza e exatidão seriam  exatam ente os graus de certeza e exatidão 
das le is tom adas com o h ipóteses. M as, conform e já  fo i d ito , as h ipóteses nas quais está 
baseada um a teoria  nunca são a tradução exata de le is experim enta is. Todas e las resultam  
de um a m odificação m ais ou m enos profunda im posta às le is experim enta is pe lo espírito  do 
teórico.  
O ra, assum indo-se que as h ipóteses nas quais se baseia um a teoria  encerram  a lgum a 
co isa que não estava nas le is experim enta is pe las quais e las foram  sugeridas, segue-se 
que a certeza e a exatidão dessas le is não se reencontram  in te iram ente nas conseqüências 
da teoria , As le is fís icas, que as conseqüências da teoria  sim bolizariam , podem  não ser 
to ta lm ente exatas. Pode-se apontar o  fato de que por m ais am pla e certa  que seja  um a 
teoria  fís ica, quando sufic ientem ente am pliada, e la  sem pre chega a conclusões contrárias à 
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experiência . 
Já afirm am os anteriorm ente, m as a asserção é tão im portante que va le  a pena, ne la  insistir: 
um a boa teoria  não é aquela em  que nenhum a conseqüência não está em  desacordo com  
a experiência; se seguíssem os esse padrão não haveria  nenhum a boa teoria  e  até m esm o 
é verossím il d izer que a criação de um a boa teoria  sobrepujaria  as forças do espírito 
hum ano. Um a boa teoria  é  aquela que sim boliza de m aneira  sufic ientem ente aproxim ada 
um  extenso conjunto de le is fís icas; que não encontra contrad ições com  a experiência  a 
não ser quando se procura ap licá-la fora do dom ínio onde se deve utilizá-la.  
Daí resu lta  que o va lor de um a teoria  tem  um  caráter to ta lm ente re lativo. Depende do 
conjunto de le is para cu ja  classificação sistem ática das quais a  teoria  deve ser em pregada. 
Tal teoria, boa para classificar as le is da d istribu ição sobre os corpos condutores 
hom ogêneos (ta l é  a  teoria  de Poisson), deixa de ser um a boa teoria  quando se quer 
classificar as le is re la tivas a todos os corpos condutores, hom ogêneos ou heterogêneos, ou 
a inda quando se quer englobar num  m esm o sistem a as le is da d istribu ição sobre os corpos 
condutores e sobre os corpos d ie létricos.  
O  va lor de um a teoria  não depende som ente do conjunto das leis que se pretende resum ir 
com  essa teoria. Depende a inda do grau de precisão dos m étodos experim enta is que 
servem  para estabelecer ou para ap licar essas le is. Com  efe ito , não se pede a um a 
conseqüência da teoria  que traduza um a le i fís ica form alm ente idêntica à le i experim enta l 
que se busca representar, pede-se som ente que e la  traduza um a le i fís ica, cu jos desvios 
em  re lação a essa lei experim enta l se jam  in feriores ao lim ite  dos erros de observação. Esse 
é, com  efe ito , um  princíp io  que nunca se deve esquecer: em  fís ica, duas le is d iferentes na 
form a, devem  ser consideradas com o idênticas se seus desvios não podem  ser 
constatados pelos m étodos de observação de que se d ispõe.  
Desde então, certas conseqüências de um a teoria  poderão ser consideradas com o 
conform es às le is experim enta is por um  fís ico que d isponha de certos m eios de observação 
dados, e  com o contrárias às le is experim enta is por outro fís ico que d isponha de m eios de 
observação m ais perfe itos, capazes de apreciar os desvios que escapavam  aos 
instrum entos do prim eiro . A  teoria  clássica dos gases, por exem plo, era boa para os fís icos 
enquanto seus instrum entos ofereciam  o m esm o grau de precisão que os de Gay-Lussac. 
Q uando o gênio inventivo de Regnault dotou a ciência  de procedim entos m uito  m ais sutis, 
essa teoria  tom ou-se inadequada.  
E  a inda: a  antiga teoria dos gases, inadequada para um  fís ico cu jas investigações so lic itam  
toda precisão exig ida atua lm ente, pode perm anecer boa para um  engenheiro , para um  
quím ico, se suas investigações não exigem  um a exatidão m aior que aquela com  a qual nos 
contentávam os nos tem pos de Gay-Lussac.  
Assim , um a teoria  não pode ser ju lgada, se não levarm os em  consideração os lim ites do 
cam po ao qual se pretende aplicá-la  e  o grau de precisão experim ental que e la  supõe. Se 
qualquer de suas conseqüências, com preendida nos lim ites do cam po para o qual a  teoria 
se pretende vá lida, se desvia  de um a le i experim enta l o  sufic iente para que o desvio  possa 
ser apreciado pelos m étodos de observação dos quais a  teoria  declara aceitar o  contro le, a 
teoria  deve ser condenada; caso contrário, e la deve ser aprovada.  
O  que acabam os de d izer m ostra que se pode, sem  contrad ição, considerar que um a teoria 
é  boa e propor sua substitu ição por outra  m elhor. A  prim eira teoria  representava, com  um a 
dada aproxim ação, um  dado conjunto de le is experim enta is; a nova teoria  representará um  
conjunto m ais extenso de le is, ou então representará as m esm as le is com  um a 
aproxim ação m aior.  
Para substitu ir um a teoria  por um a teoria  m ais perfe ita  não é sem pre necessário, quase 
nunca é necessário  destru ir inte iram ente a prim eira. M uito  com um ente, basta constru ir um a 
teoria  m ais com pleta, onde as defin ições e as h ipóteses da prim eira  teoria  se encontram  
por in te iro, m as onde novas defin ições são in troduzidas e novas h ipóteses são enunciadas. 
É  assim  que após ter tra tado a teoria  da d istribu ição elétrica sobre sistem as que encerram  
apenas corpos condutores pode-se, sem  nada perder dessa teoria, com pletá-la  de m aneira 
que e la  com preenda tam bém  as le is da d istribuição sobre os sistem as que encerram  ao 
m esm o tem po corpos condutores e d ie lé tricos. 
Há ocasiões em  que um a teoria  só pode ser substitu ída por outra  m ais perfe ita  m ediante 
transform ações m ais profundas que a lteram  as defin ições e as h ipóteses sobre as quais 
repousava a prim eira  teoria . É  fácil com preender com o sem elhantes transform ações são 
possíve is.  
A  defin ição de um a grandeza fís ica sem pre im plica um  a lto  grau de arbitrariedade. Essa 
grandeza deve apresentar um  Certo núm ero, em  gera l bastante lim itado, de caracteres que 
lhe são im postos pe la própria  noção que e la  deve sim bolizar. M as toda grandeza que 
apresenta essas características é apropriada para sim bolizar essa noção. De m aneira  que 
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para representar um a m esm a noção, poder-se-á, em  gera l, u tilizar um a variedade de 
grandezas extrem am ente d iferentes.  
A  sim ples m udança das defin ições levaria im ediatam ente a m udar as hipóteses. Um a 
m esm a le i experim enta l será sim bolizada por dois enunciados m atem áticos d iferentes, se 
as noções sobre as quais ela se apoiar forem  representadas por grandezas d iferentes. M as 
essa m odificação puram ente form al, pode ser considerada com o não sendo um a 
verdadeira  transform ação da h ipótese. É  sim plesm ente um a tradução da m esm a h ipótese 
por interm édio de sím bolos d iferentes, e  esses do is enunciados de um a m esm a h ipótese 
em  dois sistem as de sím bolos d iferentes não constituem  duas h ipóteses d istin tas, assim  
com o os enunciados de um a m esm a proposição em  francês, em  latim  e em  grego não 
constituem  três proposições d iferentes.  
Um a h ipótese pode ser m odificada de m aneira  que atinja m ais profundam ente sua 
sign ificação.  
Se um a h ipótese fosse sim plesm ente a tradução sim bólica de um a lei experim enta l, e la  não 
poderia  ser m odificada senão pela m aneira que acabam os de ind icar, pe lo m enos enquanto 
a lei experim enta l continuasse a ser considerada com o exata. M as na rea lidade, com o 
vim os, todas as h ipóteses são outra co isa a lém  da sim ples tradução de um a le i 
experim enta l.  
Todas e las são o resultado de um a transform ação im posta à le i experim enta l pe lo  espírito 
do físico, e  é  por a í que e las são m odificáveis. Dois fís icos podem  subm eter um a m esm a le i 
experim enta l a um a transform ação d iferente, e  conseqüentem ente enunciar duas h ipóteses 
d iferentes, constru ir duas teorias d iferentes e chegar a diferentes conseqüências.  
Assim , quanto m ais as h ipóteses nas quais está baseada um a teoria  se aproxim arem  dessa 
form a ideal que é a sim ples tradução sim bólica de um a le i experim enta l, m ais difíc il será 
m odificá-las; e , por conseqüência, a  teoria  terá a oportun idade de durar tanto quanto as leis 
experim enta is que representa; de m odificar-se som ente por via da extensão e do 
crescim ento, sem  ser nem  a lterada nem  destruída. E , de m odo contrário, quanto m ais as 
h ipóteses se d istanciarem  das le is experim enta is que as tom aram  possíve is, m ais o  fís ico 
terá co locado de si próprio na enunciação da h ipótese e m ais a teoria  será oscilante e 
su je ita  à  dem olição. De m aneira  que, de agora em  d iante, as considerações puram ente 
lógicas que acabam os de desenvolver ind icam  em  que d ireção o teórico deve dirig ir seus 
esforços, se quer conceber um a obra viáve l. 
 
9. Do Papel que as M atemáticas e a Experiência devem  ter na Constituição de uma 
Teoria Física 
 
Um a teoria fís ica é um a representação sistem ática de um  conjunto de le is experim enta is. 
E la  tom a com o ponto de partida h ipóteses escolh idas de m aneira  a representar a lgum as 
dessas le is. E la  as com bina por m eio do raciocín io  m atem ático para de las extra ir 
conclusões que e la subm ete ao contro le  da experiência .  
A  experiência fornece, portanto, a  m atéria  das defin ições e h ipóteses sobre as quais 
repousa toda teoria . Todo resultado da teoria deve ser um a le i da experiência. A Análise 
m atem ática é o instrum ento que em prega a m atéria  para de la extra ir os resultados. Essa 
regra m uito  sim ples fixa as relações que o m étodo m atem ático e o m étodo experim enta l 
devem  guardar entre  si na construção de um a teoria .  
 As regras m ais sim ples são freqüentem ente aquelas que são transgredidas m ais 
facilm ente. Isso acontece com  aquelas que acabam os de enunciar, poucos as respeitam : 
uns exageram  o papel do m étodo experim ental, outros a parte  da análise m atem ática.  
Para a lguns a fís ica deve ser estudada exclusivam ente pe lo m étodo experim enta l e , por 
isso, e les não com preendem  essa verdade incontestável de que toda pesquisa física tem  a 
experiência  com o ponto de partida e com o ponto de chegada. E les pretendem  banir o 
em prego da m atem ática no estudo da fís ica. Aquela é um  instrum ento inútil e perigoso, ela 
não descobre nada ou dem onstra apenas erros. Aqueles que sustentam  essa visão devem -
se recusar o  títu lo  de fís icos e o d ire ito  de ensinar a  fís ica. Só o fato, o  fa to  bruto e iso lado 
deve ser constatado, ensinado e reproduzido. Toda idé ia, exatam ente por ser idé ia , é  fa lsa 
e condenável.  
Não nos dem orarem os d iscutindo essa doutrina, que considera a fís ica ideal com o um  
instrum ento reg istrador.  
Igualm ente, entre  aqueles que professam essa doutrina, há poucos que seguem  
plenam ente em  seus escritos os próprios ensinam entos. E les fazem  uso das m atem áticas, 
m as desejam  apenas va ler-se de certos ram os da análise; há outros ram os que consideram  
m uito  e levados e que, por isso, consideram  com o inúte is. Q uando um a definição lhes 
parece m uito  m inuciosa, um a dem onstração d ifíc il dem ais e um  cálcu lo  m uito  longo, 
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declaram  que a fís ica pode deles prescind ir e os re je itam .  
Com o retra tar o  estado de confusão no qual essas doutrinas ilóg icas m ergulharam  o estudo 
dos fenôm enos natura is? Para evitar as longas e de licadas defin ições, em prega-se a cada 
instante grandezas que não foram  sufic ientem ente definidas. Para esquivar-se da 
com plicação de um  raciocínio  preciso, com o, por exem plo, das in tegra is necessárias para 
um  cálcu lo  exato, ace itam  aproxim ações, m ascaram  as d ificu ldades, tom am  subterfúg ios. 
Por vezes são verdadeiros jogos de palavras, facilitados pe la ausência de defin ições 
precisas que servem  para constru ir um a teoria. O  espírito, desviado por esses atalhos, 
perde a noção dos m étodos racionais ou, se a conserva, e le  abandona com  fastio  o  estudo 
teórico dos fenôm enos natura is para se re fugiar no trabalho da pura observação, com o a 
quím ica e a h istória  natura l, ou na pesquisa da lóg ica pura, com o as m atem áticas abstratas. 
Esse é um  fenôm eno que puderam  constatar todos aqueles que observaram  o efe ito 
produzido pe los ensinam entos da fís ica sobre a inte ligência dos a lunos aos quais e la  se 
d irige.  
O  instrum ento m atem ático é necessário  para o estudo da fís ica e o físico deve ser capaz de 
em pregar, quando for necessário , todas as peças desse instrum ento. Se um a teoria exige 
considerações analíticas e levadas e com plicadas, pode ser bom  não expô-la  d iante de um  
auditório  m uito  pouco instruído. Porém  seria  ilógico censurar a  com plexidade do apare lho 
que serve para construí-la , a m enos que possam os substituir esse apare lho por um  outro 
que se ja tão só lido e de um  m anejo m ais fácil.  
As m atem áticas são, portanto, o instrum ento necessário para a construção de toda teoria 
fís ica, m as e las são só um  m eio e não um  fim . Esse é um  princíp io  que não se deve jam ais 
perder de vista , se desejam os evitar os abusos da fís ica m atem ática.  
Das defin ições e h ipóteses que servem  de ponto de partida a um a teoria  devem  advir as 
equações fundam enta is dessa teoria  A  análise m atem ática procederá com  grande cu idado 
no equacionam ento, precisando as condições e as restrições às Quais e le  está subm etido.  
As re lações que fazem  depender entre  si as le is às quais se ap lica a teoria , exprim em -se 
por m eio das propriedades gerais das equações assim  estabelecidas. A  análise m atem ática 
dem onstrará, com  o m áxim o rigor, os teorem as que enunciam  essas propriedades e 
de lim itará exatam ente o a lcance delas.  
As conseqüências da teoria  devem  ser subm etidas ao contro le  da experiência. A  teoria  
in troduz, em  gera l, a  consideração de quantidades, próprias a cada corpo, cu jo  va lor deve 
ser determ inado por m edidas. A  análise m atem ática d iscutirá  a té os ú ltim os deta lhes os 
problem as particu lares que justificam  as experiências de contro le, ou que servem  para 
institu ir os m étodos de m edida.  
Porém , se a análise m atem ática se in teressa em  dem onstrar teorem as gera is, ainda que 
esses teorem as não sirvam  para estabelecer o  elo  entre  as le is experim enta is, se ela 
esgota seus esforços para resolver prob lem as particu lares sem  uso para o experim entador 
t esquece que no estudo da fís ica e la  só deve ser um  instrum ento. E la  excede seu papel 
propondo-se com o fim  ao teórico.  
Não se tra ta  de d izer que os esforços assim  provocados se jam  sem pre perd idos. 
Aperfe içoando e com plicando um  instrum ento m ais que o exig ido pe los usos aos quais e le 
é  destinado, pode acontecer que e le se tom e próprio a outros usos. Desse m odo, os 
teorem as que o analista  deduz de certas equações da física m atem ática, ta lvez inúte is para 
a teoria  que forneceu essas equações, podem  lançar luz sobre um a outra teoria.  
A  m ecânica celeste, por exem plo, conduz ao estudo das funções harm ônicas. O s 
geôm etras descobriram  dessas funções um a grande quantidade de propriedades que não 
têm  nenhum  em prego na m ecânica ce leste, entre tanto, essas propriedades são de uso 
contínuo nas teorias do ca lor, da e le tricidade e do m agnetism o.  
A liás, os desenvolvim entos analíticos de um a teoria  fís ica podem , na fa lta de ap licação, 
possuir essa beleza que daria  um a razão de ser às m atem áticas m esm o se as 
considerássem os inúte is. Aquele que, aperfe içoando um a ferram enta, u ltrapassa as 
exigências do útil a  ponto de ating ir o  be lo e de gerar um a obra de arte , certam ente não 
perdeu seu tem po e seus esforços. 
Porém , se devem os adm irar aqueles que das equações de um a teoria fís ica deduzem  
teorem as próprios a ilum inar um a outra teoria , ou aqueles que delas extraem  um  belo 
sistem a analítico, não podem os senão condenar aqueles para os quais a  fís ica é um  
pretexto para fazer cá lcu los sem  utilidade ou sem  beleza: a  habilidade de seus artifíc ios, a 
com plexidade de suas com binações, a  sutileza de suas in tu ições podem  surpreender por 
um  instante; m as, em  seguida, a fastarm os de suas pesquisas com  esse sentim ento de 
lástim a que todo esforço perd ido insp ira. Esses são m ecânicos que poderiam  ter construído 
um a m áquina útil e  que apenas inventaram  um  autôm ato curioso.  
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10. Em  que a Física Teórica é útil 
 
V im os qual era a natureza da fís ica teórica, qual sign ificação filosófica era conveniente 
atribu ir a  seus resultados e em  que proporção a experiência  e a análise m atem ática deviam  
associar-se para constituí-la . Resta-nos assina lar de m aneira  precisa de que gênero de 
utilidade é o estudo dessa ciência .  
O  fim  da fís ica teórica é ligar entre  si e  classificar os conhecim entos adquiridos pe lo m étodo 
experim enta l. Sem  o vínculo sistem ático que a especulação estabelece entre e las, as le is 
dadas pela experiência  form am  um  am ontoado confuso e inextrincável. O  espírito  hum ano 
necessita de um  fio  que o gu ie nesse lab irin to ; a  teoria fornece esse fio .  
A  teoria  está, portanto, destinada a coordenar as le is descobertas pe la experiência : e la  não 
está destinada a fazer descobrir novas le is.  
Acontece, às vezes, ao teórico de predizer, com o conseqüência de suas deduções, um a le i 
experim enta l que não tinha sido a inda reconhecida pe la observação. As descobertas desse 
gênero im pressionam  vivam ente, o  espírito, m as e las são raras. A  m aior parte  das 
descobertas experim enta is deve-se, com o é justo, ao m étodo experim enta l. M uitos fís icos 
censuram  a teoria pe lo pequeno núm ero de fatos novos que e la  enunciou. Um  
conhecim ento m ais exato do dom ínio próprio de cada ordem  de pesquisa os conduziria a 
adm irar essas predições: são as provas da fecundidade de um  m étodo que dá a lém  daquilo 
que se deve exig ir de le .  
Se a teoria  não tem  com o objeto fazer descobrir novas le is experim entais, e la  tem  m enos 
a inda com o objeto produzir invenções úte is na prática. As especulações da teoria , as 
pesquisas experim enta is e  as ap licações práticas são três dom ín ios d istin tos que convém  
não confundir: daqueles que exploram  um  desses dom ínios não se deve esperar que façam  
descobertas nos outros.  
Contudo, se esses dom ínios são d istin tos, e les não são independentes.  
O  conhecim ento de cada um  deles auxilia  o  conhecim ento dos outros. Entre os 
exploradores desses diferentes dom ín ios deve se estabelecer um a contínua troca de 
questões e de inform ações.  
As necessidades da aplicação sugerem  ao experim entador fenôm enos a observar, le is a 
estabelecer. As le is estabelecidas pe lo experim entador fornecem  ao engenheiro  dados que 
lhe perm item  m odificar, aperfe içoar suas invenções. Daí resu lta, um a contínua in fluência da 
ciência  ap licada sobre a ciência  experim ental e  da ciência  experim ental sobre a ciência 
ap licada. 
Essas le is, às quais chegou o experim entador, são a m atéria sobre a qual o  teórico 
trabalha. Ele as classifica e resum e em  um  pequeno núm ero de proposições que perm item  
ao espírito  vê-Ias num  todo e perceber suas relações. Quando os esforços do teórico 
condensaram  assim  um  grande núm ero de le is em  um  pequeno núm ero de sím bolos 
sim ples, claros, fáce is de m anejar, o  experim entador percebe claram ente, em  cada parte da 
fís ica, o  que fo i feito  e  o que resta fazer. O  engenheiro, captando de um  só golpe de vista 
as inúm eras le is descobertas pe la observação, pode ráp ida e seguram ente d istinguir 
aquelas que lhe serão úte is. Certam ente, aqueles que rea lizaram  nesses ú ltim os anos tão 
grandes progressos na indústria  e letrôn ica, não são aqueles que criaram  a teoria  da 
e letric idade. Entretanto, se os Paccinoti, os G ram m e, os S iem ens, os Edison puderam  
m anejar a  corrente e lé trica e subord iná-la à  indústria  hum ana, é  porque Am pere, Faraday, 
O hm , K irchhoff, Neum ann e W eber puseram -na a serviço da in te ligência hum ana e 
ensinaram  os fís icos a m anejar as le is às quais essa corrente obedece.  
Reconheçam os, portanto, "que não é inútil tentar reunir os fa tos sob um  m esm o ponto de 
vista , re lacionando-os a um  pequeno núm ero de princíp ios gera is. Essa é a m aneira de 
apreender m ais facilm ente as le is e  penso que os esforços desse gênero podem  contribu ir 
tanto com o as próprias observações, para o progresso da ciência”. 
 
* Tradução de M arta da Rocha e S ilva e M ônica Fuchs. 
 


